
ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN - PARANÁ. 

 

 

 

 

 

 

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado inscrita no CNPJ sob nº 79.390.530/0001-43, com sede localizada na Localidade de 

Corredeira, s/nº, Bairro Corredeira, na cidade e comarca de Campo Alegre/SC, neste ato 

representada por seu sócio administrador MARCOS HEINZ MAAHS, brasileiro, casado, 

administrador, inscrito no CPF sob n.º 005.165.569-16, residente e domiciliado na Estrada Principal 

Fundão, n.º 4897, Bairro Fundão, na cidade de São Bento do Sul/SC, por seu advogado que está 

subscreve, vêm a presença de Vossa Excelência apresentar RECURSO ao Processo de Licitação 

n.º 083/2022, pelos motivos de fato e fundamento a seguir expostos: 

 

 

I. DOS FATOS E DO DIREITO: 

 

 

01. Em data de 10/08/2022, na sede da municipalidade de 

Piên/PR, ocorreu a abertura da Licitação n.º 083/2022, na modalidade de concorrência, tipo menor 

por item, para eventual aquisição de minérios para manutenção das vias públicas municipais, 

conforme quantidades e especificações constantes no anexo I. 

 

02. O Recorrente participou do referido procedimento, tendo 

terminado em segundo lugar na concorrência que concedeu a vitória para empresa Terezinha 

Kupicki Simões. 

 

03. Ocorre que após análise detida dos documentos acostados 

pela empresa ganhadora do certame verificou-se latente nulidade que deve ser imediatamente 

reconhecida pela administração. 

 

04. Verifica-se descrito no item 7.4 do edital que as empresas 

participantes da licitação não podem estar em consórcio de empresas: 

 



7.4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou 

grupos de empresas. 

 

05. Porém, desrespeitando o edital a empresa vencedora 

demonstrou documentalmente que está sim concorrendo em consórcio, pois todos os documentos 

apontam para um conglomerado de empresas, conforme demonstra o próprio contrato de revenda 

de minérios realizada entre a empresa vencedora e outras duas, pois até os endereços de 

localização são os mesmos: 

 

 

 

06. Neste quesito a empresa vencedora já descumpriu o edital e, 

portanto, deve ser imediatamente desclassificada. 

 

07. Não fosse só isso, a empresa vencedora também não 

apresentou nota fiscal de que possui balança, muito menos apresentou certificado do INMETRO 

para balança, em cumprimento ao descrito no item 14.8 alíneas “c” do edital: 

 



c) Comprovação através de nota fiscal ou contrato de que o fornecedor dos 

agregados possui ou tem 

disponibilizada balança rodoviária ou serviço de pesagem contratado com 

capacidade compatível a 

pesagem de agregados minerais, devendo o equipamento de pesagem possuir 

Certificado de 

verificação vigente, realizado e emitido por Órgão Delegados do INMETRO, em 

atendimento a portaria 

INMETRO nº. 163/2005. 

 

08. A empresa vencedora não possui balança rodoviária ou 

serviço de pesagem, então apresentou um contrato de locação de uma balança firmado com 

terceiro: 

 

 



09. Ocorre, porém, que a empresa locadora da balança não é a 

mesma empresa que consta no atestado de autorização emitido pelo INMETRO: 

 

 

 

10. neste caso, além de não se trata da mesma que concorreu 

ao certame, a empresa vencedora está irregular, pois não apresentou os documentos necessários 

descrito no edital, e menos ainda o certificado do INMETRO solicitado no item 14.8 “c”. 

 

11. Causa ainda estranheza o fato de que o Recorrente, ao 

consultar a administração pública sobre este item ‘C” obteve resposta por e-mail de que deveria 

apresentar nota fiscal da balança sob pena de ser contestada pela comissão de licitação, devendo 

comprovar possuir a balança em seu estabelecimento ou em seu ativo, enquanto por outro lado a 

empresa vencedora apresentou um simples e malfadado contrato de locação, SEM COMPROVAÇÃO 

ALGUMA De AFERIÇAO DO INMETRO ou IPEN. Notem que a empresa Locadora “Timber” não 

possui ou não apresentou certificado de VERIFICAÇAO DO INMETRO OU IPEN , apresentando 

apenas um certificado de conformidade emitido pela empresa A&R balanças, no entanto a empresa 

A&R é apenas uma empresa que realiza manutenções em balanças e que precisa ter autorização 

do INMETRO ou IPEN para poder trabalhar (destaca-se que a empresa A&R possui o atestado 

de autorização conforme apresentado), desta forma está apta a realizar MANUTENÇOES EM 

BALANÇAS, mais jamais estará autorizada a emitir certificado de verificação em nome 

do INMETRO OU IPEM,  pois estes são órgãos fiscalizadores oficiais que podem emitir os 

certificados para as balanças  de aferição para balanças rodoviárias.  E ainda continua “apta” no 



processo de licitação, demonstrando ainda a falta de lisura e isonomia por parte da administração 

pública. 

12. Causa estranheza a prefeitura Municipal aceitar o contrato de 

locação para a balança colocando-se a fazer o seguinte trajeto para pesagem: 1º saída da garagem, 

2º chegada na empresa “Timber” para pesagem inicial caminhão vazio, 3º chegada na para 

carregamento na empresa declarada vencedora, 4º voltar para a “Timber” para pesagem do 

material, 5º voltar com o caminhão carregado para ser emitido nota fiscal na empresa vencedora, 

6º  

Levar material para o destino final, onerando o custo do produto 

pelo deslocamento e custo de tempo hora homem/máquina para a realização da tarefa.  

 

13. Desta forma, requer-se pela imediata desclassificação da 

empresa vencedora, por ser medida de direito e salutar justiça. 

 

II. DOS PEDIDOS: 

 

 

DIANTE DO EXPOSTO requer seja recebido, conhecido e 

provido o presente recurso para desqualificar a empresa vencedora Terezinha Kupicki Simões, por 

ser medida de direito e salutar justiça. 

 

Termos em que 

Pede e espera deferimento. 

 

São Bento do Sul/SC, 15 de agosto de 2022. 

 

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA 

CNPJ sob nº 79.390.530/0001-43 

MARCOS HEINZ MAAHS 
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